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Acdrdao n°

Processo n° 0000866-68.2012.8.14.0051

Orgao Julgador: Secdo de Direito Publico

Recurso: Conflito de Competéncia

Suscitante: Juizo de Direito da Vara Agréria da Comarca de Santarém
Suscitado: Juizo de Direito da 22 Vara Civel da Comarca de Santarém
Procurador de Justica: Antonio Eduardo Barleta de Almeida

Relatora: Desa. Rosileide Maria da Costa Cunha

EMENTA: CONFLITO NEGATIVO DE COMPETENCIA. AQAO CIVIL PUBLICA DE

INDENIZAQAO POR DANO AMBIENTAL. COMPETENCIA DA VARA AGRARIA.

RESOLUCAO 018/2005 DESTE EGREGIO TRIBUNAL. NENHUMA DAS HIPOTESES.

CONFLITO DIRIMIDO PARA DECLARAR A COMPETENCIA DA 22 VARA CIVEL

DA COMARCA DE SANTAREM PARA PROCESSAR E JULGAR O FEITO. DECISAO

UNANIME.

1. A resolucdo 018/2005 deste egrégio Tribunal estabeleceu as hipéteses de competéncia das
varas agréarias;

2. Tratando-se de acdo civil publica promovida pelo Ministério Pablico contra um particular,
visando indenizac&o por dano ambiental, ndo é a vara agraria competente para julgamento

do feito;

3. Conflito dirimido para declarar a competéncia Juizo da 42 Vara Civel da Comarca de
Ananindeua para julgar a acdo, visto que o feito foi distribuido originariamente na referida
comarca.

Vistos, €tc.,

Acordam os Excelentissimos Senhores Desembargadores componentes da Se¢éo de Direito
Publico, por unanimidade de votos, em dirimir o presente conflito, estabelecendo a
competéncia do Juizo da 22 Vara Civel da Comarca de Santarém, nos termos do voto da
Desembargadora Relatora.

Plenario da Sec&o de Direito Publico do Tribunal de Justica do Estado do Pard, aos treze
dias do més de junho do ano de dois mil e dezessete.

Julgamento presidido pelo Excelentissimo Senhor Desembargador Constantino Augusto
Guerreiro.

Belém, 13 de junho de 2017.

Desa. Rosileide Maria da Costa Cunha
Relatora

Processo n° 0000866-68.2012.8.14.0051
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Recurso: Conflito de Competéncia
Suscitante: Juizo de Direito da Vara Agréria da Comarca de Santarém
Suscitado: Juizo de Direito da 22 Vara Civel da Comarca de Santarém
Procurador de Justica: Anténio Eduardo Barleta de Almeida
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RELATORIO

A EXMA. SRA. DESA. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA (RELATORA):
Tratam os presentes autos de Conflito de Competéncia suscitado pelo MM. Juizo de Direito
da Vara Agraria da Comarca de Santarém, em face do MM. Juizo de Direito da 22 Vara
Civel da Comarca de Santarém, na Ac¢do Civil Publica proposta pelo Ministério Pablico do
Estado do Para em desfavor de Silvina Corréa dos Santos.

A mencionada acéo foi distribuida originariamente ao MM. Juizo de Direito da 22 Vara
Civel da Comarca de Santarém, que, através da decisdo de fls. 32, declinou a competéncia
para julgar o feito para a Vara Agraria da mesma Comarca, aduzindo que a mesma é
competente para julgar as causas relativas ao meio ambiente.

Os autos foram redistribuidos ao MM. Juizo de Direito da Vara Agréaria da Comarca de
Santarém, que também se declarou incompetente para julgar o processo, afirmando que este
egrégio Tribunal possui 0 entendimento firmado de que a competéncia para julgamento de
uma Acéo Civil Publica com fins de indenizag@o por dano ambiental é de uma vara civel.
Asfls. 36/41, o magistrado titular da Vara Agréria da Comarca de Santarém suscitou o
presente Conflito de Competéncia e determinou a remessa do processo a esta egrégia Corte.
Apos aregular distribuicdo do feito, coube a relatoria do mesmo a Exma Desa. Helena
Percila de Azevedo Dornelles, que, através do despacho de fls. 46, solicitou que o Juizo
suscitado prestasse as informacdes de praxe e determinou que, posteriormente, 0s autos
fossem encaminhados ao Org&o Ministerial, objetivando exame e parecer.

O MM. Juizo de Direito da 22 Vara Civel da Comarca de Santarém prestou as informacdes
solicitadas as fls. 50/51.

O ilustre Procurador Geral de Justica, Dr. Anténio Eduardo Barleta de Almeida, exarou o
parecer de fls. 57/60, opinando pela procedéncia do presente Conflito de Competéncia,
devendo ser declarado competente 0 MM. Juizo de Direito da 22 Vara Civel da Comarca de
Santarém para julgar a agdo supramencionada.

Em decorréncia da aposentadoria da eminente relatora, o processo foi redistribuido a minha
relatoria.

E o relatrio.

VOTO

A EXMA. SRA. DESA. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA (RELATORA):
Presentes os pressupostos de admissibilidade, deve ser conhecido o conflito de competéncia.
A controvérsia do presente conflito cinge-se a defini¢cdo do juizo competente para
processamento de uma Ac¢édo Civil Plblica para fins de indenizac&o por dano ambiental
provocado por polui¢do sonora.

Inicialmente, saliento que a partir da Emenda Constitucional n°.45/2004, o artigo 126 da
Constituicdo Federal passou a determinar que para dirimir conflitos fundiérios, os Tribunais
de Justica deveriam propor a criacéo de Varas Especiaizadas.
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Nessa esteira, 0 artigo 167 da Constituicéo Estadual do Para estabel eceu o seguinte:
Art.167. Para dirimir conflitos fundiarios, o Tribunal de Justica propora a criagdo de varas
especializadas, com competéncia exclusiva para questdes agrarias.

Diante da referida normatizacéo, este egrégio Tribunal editou a Resolucéo n° 018/2005- GP,
gue preceitua o seguinte, in verbis:

Art.1° As questBes agréarias sujeitas a competéncia das Varas Agrérias séo as acbes que
envolvam litigios coletivos pela posse e propriedade da terra em area rural.

Paragrafo unico. Em outras agbes em area rural, inclusive nas individuais, podera ser
estabelecida a competéncia das Varas Agrarias, desde que haja interesse publico
evidenciado pela natureza da lide ou qualidade da partem a ser definido por ato do
Presidente do Tribunal, em cada caso concreto e em qualquer fase do processo, de oficio,
por requerimento das partes, do juiz, do Ministério Publico ou do 6rgdo fundiério da Unido
ou do Estado dirigido diretamente a Presidéncia do Tribunal, processado sem efeito
suspensivo.

Art.2°. A competéncia das Varas Agrarias no que concerne aos Registros Publicos, em cada
caso concreto, abrange tanto a judicial como a administrativa, previstanaLel n°.6.015/73,
desde que digam respeito as éreas rurais.

Art.3°. Na competéncia das Varas Agrarias também se incluem as agdes de desapropriacdo e
de constituicéo de serviddes administrativas em areas rurais, ressalvada a competéncia da
Justica Federal.

Art.4°. Ficam os Juizes Agrérios, no ambito de sua jurisdicao territorial, autorizados a
praticar todos 0s atos necessarios ainstrucdo processual, independente de Carta Precatéria,
inclusive a requisi¢do de documentos e livros junto aos cartérios e 6rgéo publicos.

Art.5°, Estaresolucéo entra em vigor na data de sua publicacdo, revogada as disposi¢oes em
contrario.

Com efeito, pela leitura dos dispositivos acima, observa-se que 0 caso em apregco nao se
enquadra na competéncia da Vara Agréaria de Santarém, porquanto ndo corresponde a
quaisquer das hipoteses expressamente elencadas na resolucdo transcrita, pois ndo determina
gue uma vara agréaria seja competente quando a questéo versar sobre dano patrimonial
causado ao meio ambiente, como o caso dos autos.

Nesse sentido, inclusive, este Egrégio Tribunal j& firmou entendimento, conforme
demonstram os arestos abaixo transcritos:

EMENTA: CONFLITO NEGATIVO DE COMPETENCIA - AQAO CIVIL PUBLICA.
VENDA DE MADEIRA SEM AUTORIZACAO. INDENIZACAO. RESOLUCAO N°
018/2005-GP. COMPETENCIA. AUSENCIA DE PREVISAO DE VARA
ESPECIALIZADA QUANDO A QUESTAO VERSAR SOBRE DANO PATRIMONIAL
CAUSADO AO MEIO AMBIENTE. CONFLITO NEGATIVO CONHECIDO PARA
DECLARAR A COMPETENCIA DO JUiZO DE DIREITO DA 22 VARA CIVEL DA
COMARCA DE SANTAREM. (Conflito de Competéncia n°. 2013.04226745-06, Acordao
n° 126.611, Rel. Desa. Célia Regina de Lima Pinheiro, j. em 13/11/2013, p. DJ 19/11/2013)
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CONFLITO DE COMPETENCIA. ACAO CIVIL PUBLICA. INDENIZACAO POR
DANO AMBIENTAL COMPETENCIA DA 1° VARA CIVEL DE MARABA.
CONFLITO CONHECIDO E RECONHECIDA A COMPETENCIA. 1. Tratando-se de
acdo civil publica promovida pelo Ministério Pablico contra um particular, visando
indenizac&o por dano ambiental, ndo € a Vara Especializada da Fazenda Publica competente
para julgamento do feito. 2 e 3. Omissis. (Conflito de Competéncia n°. 2011.3.018720-1,
Acoérdao n°110714, rel. Des. José Maria Teixeira do Rosario, j. em 01/08/2012)

Desta forma, o conflito deve ser acolhido, figurando como competente o foro onde
originariamente foram distribuidos os autos.

Ante o exposto, acompanhando o parecer do Orgdo Ministerial, estou dirimindo do presente
conflito em favor do MM. Juizo de Direito da 22 Vara Civel da Comarca de Santarém,
julgando-Ihe competente para processar e julgar o feito em epigrafe.

Belém, 13 de junho de 2017.

Desa. Rosileide Maria da Costa Cunha
Relatora
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